Parecer nº 1274 de 2007,

da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 16, de 2007.

        Em consonância com o que dispõe o inciso IV, do artigo 92 da Constituição do Estado de São Paulo, o Procurador-Geral de Justiça, através do Ofício 03-438/2007 – GPGJ-SPI, encaminha à apreciação deste Legislativo, o Projeto de Lei Complementar nº 16, de 2007, com o objetivo de dispor sobre o subsídio mensal dos membros do Ministério Público.

               Atendendo a determinação contida na XII Consolidação do Regimento Interno deste Poder, a presente proposição cumpriu pauta, nos dias correspondentes às 34ª e 38ª Sessões Ordinárias (de 08 a 15/05/2007), tendo recebido 4(quatro) emendas.

               Em cumprimento ao despacho exarado pelo Presidente desta Augusta Casa, às fls. 12-verso destes autos, o projeto em questão foi encaminhado à douta Comissão de Constituição e Justiça para ser examinado sob a ótica que lhe compete.

Do Projeto

        O Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, encaminhou a esta Casa, por meio do Ofício de nº 03-438/2007 – GPGJ-SP, o Projeto de Lei Complementar nº 16, de 2007, que dispõe sobre o subsídio mensal dos membros do Ministério Público e dá outras providências.

        Segundo informa o Douto Procurador-Geral de Justiça, a medida se justifica ante o disposto no artigo 93, inciso V, da Constituição da República, aplicável ao Ministério Público por força do § 4º do artigo 129 da Carta Federal.

        Informa, ainda, que o projeto é similar ao encaminhado pela Douta Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Projeto de Lei Complementar nº 10/2007).

        Em o fazendo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e a competência para a iniciativa do processo encontra amparo no inciso IV, do artigo 92 da Constituição Estadual, e redação harmônica ao artigo 127, § 2º, e ao artigo 129, § 4º, da Constituição Federal na redação das emendas nº 19/98 e nº 45/05, estando em harmonia com os preceitos constitucionais, legais e jurídicos que regem matérias análogas a ora examinada.

        Assim, sob os aspectos que nos cumpre analisar, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 16, de 2007, inclusive quanto ao mérito.

Das Emendas

        Pretende a emenda de nº 1 estender regramento idêntico, aos membros aposentados do Ministério Público.

        Segundo o autor das emendas de nºs 2, 3 e 4 as propostas visam adaptar o texto do Projeto de Lei Complementar às limitações impostas pela Resolução de nº 10, de 19 de junho de 2006, do Conselho Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre a aplicação do teto remuneratório constitucional para os servidores do Ministério Público da União e para os servidores e membros dos Ministérios Públicos dos Estados. 

        A matéria contida na emenda de nº 1 é regulada por normas próprias. O regramento a respeito do regime de subsídio e do limite remuneratório está disciplinado na Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003, e a referida norma, não distingue entre membros da carreira que nela tenha ingressado antes ou após de seu advento. Desta forma, a emenda  nº 1, deve ser rejeitada.

        Por sua vez, as medidas colimadas nas referidas emendas 2, 3 e 4 visam disciplinar matéria já regulada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, através da Resolução de nº 10, de 19 de junho de 2006, não cabendo, à lei estadual, disciplinar o assunto. Por esta razão, nosso parecer é contrário às emendas de nº.s 02, 03.e 04.

        Por todo o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 16, de 2007 e contrário à aprovação das emendas de nºs. 1,2, 3 e 4. 

a) MARIA LUCIA AMARY – Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição e contrário às emendas 1, 2, 3 e 4.

Sala das Comissões, em 4/7/2007

a) Fernando Capez – Presidente
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